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RESUMO  

Objetivo: avaliar a taxa de cobertura vacinal da Poliomielite no estado de Minas Gerais e sua dinâmica 

espacial no período de 2016 a 2021. Métodos: Estudo ecológico, com a coleta das taxas de cobertura 

vacinal dos municípios de Minas Gerais, no período de 2016 e 2021, obtidos do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil. A análise foi realizada por meio das técnicas de 

geoprocessamento e autocorrelação utilizando o Índice Global de Moran e o Índice Local de 

Associação Espacial. Resultados: A análise espacial apresentou a existência de agrupamentos 

espaciais específicos na distribuição das taxas de cobertura vacinal entre os municípios de Minas 

Gerais. Foram identificados clusters de municípios com altas taxas de cobertura vacinal (Alto-Alto) e 

clusters com baixas taxas de cobertura (Baixo-Baixo), indicando de áreas com desempenhos vacinais 

similares. A autocorrelação espacial, em alguns anos, indicou que as taxas de cobertura vacinal de 

municípios limítrofes influenciam as taxas de cobertura vacinal. Conclusão: A dinâmica espacial 

aponta a influência dos fatores socioeconômicos e culturais na cobertura vacinal contra a Poliomielite 

em Minas Gerais. 

 

Palavras-chave: Imunização. Índice de Moran. Poliomielite. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os baixos títulos de anticorpos contra a poliomielite em adultos jovens, associados à baixa 

adesão à vacinação, reacendem a preocupação com a reintrodução do poliovírus em países onde a 

doença foi erradicada¹,². No Brasil, o Ministério da Saúde adotou um esquema vacinal para a 

poliomielite que inclui três doses da Vacina Inativada (VIP) aos dois, quatro e seis meses de vida, 

seguidas por uma dose da Vacina Atenuada (VOP) aos 15 meses, com reforço aos quatro anos². Apesar 

do esquema vacinal estabelecido, observa-se uma tendência de queda na cobertura vacinal, incluindo 

VIP e VOP, entre 2006 e 2016, embora com variações entre os municípios brasileiros3-5. 

Em determinadas regiões de Minas Gerais, essa tendência de queda na cobertura vacinal contra 

a poliomielite foi observada entre 2015 e 2020⁶. Nesse contexto, é essencial considerar as 

particularidades dos municípios e unidades administrativas ao formular planos e estratégias de 

imunização, visando identificar demandas não atendidas, manifestadas como bolsões de indivíduos 

em certas localidades⁶-⁸. 

Portanto, o presente estudo busca avaliar a taxa de cobertura vacinal da Poliomielite no estado 

de Minas Gerais e sua dinâmica espacial no período de 2016 a 2021. Nessa perspectiva, justifica-se a 

importância científica deste estudo para a identificar áreas de maior vulnerabilidade da poliomielite e 

direcionar intervenções em saúde.  

 

2 MÉTODO  

Estudo ecológico, desenvolvido com dados secundários obtidos do banco de dados do 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) do Brasil. Estudo desenvolvido 

considerando a taxa de cobertura vacinal da vacina da Poliomielite, disponível no Calendário Nacional 

de Vacinação, em crianças < 1 ano para cada um dos 854 municípios de Minas Gerais, Brasil. O recorte 

temporal utilizado foi o período de 2016 a 2021.  

O cálculo da taxa de cobertura vacinal foi realizado por tipo de vacina, como numerador foi 

utilizado o total de doses aplicadas, dados extraídos do Sistema de Informação Informatizado do 

Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI). E, o denominador foi composto pelos dados de nascidos 

vivos por município de Minas Gerais, obtidos do Sistema Nacional de Informação de Nascidos Vivos 

(SINASC), fornecidos pelo Ministério da Saúde. Ademais, para obter a visão real da cobertura vacinal 

nos municípios, o cálculo foi realizado por tipo de antígeno e agrupado para incluir as vacinas 

aplicadas  na rede pública e privada. A definição da cobertura vacinal adequada seguiu as metas 

preconizadas pelo Programa Nacional de Imunização (PNI) , sendo 95% para Poliomielite9. 
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A análise da dinâmica espacial foi calculada pela cobertura vacinal por município, entre 2016 

a 2021, e com base nas categorias estabelecidas, construíram-se mapas temáticos. Os mapas foram 

elaborados utilizando geoprocessamento com o auxílio do Sistema de Informação Geográfica (SIG), 

técnicas de análise espacial e cartografia temática. A base cartográfica dos municípios foi obtida do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística10, com projeção geográfica e Sistema Geodésico de 

Referência SIRGAS 2000. O software QGIS (versão 3.10) foi utilizado, com os arquivos inseridos no 

formato shapefile dos municípios.  

A análise  de autocorrelação espacial foi realizada utilizando o Índice Global de Moran para 

realizar avaliação abrangente do estado global e para demonstrar as autocorrelações espaciais entre os 

municípios. Os valores p > 0,05 indicam ausência de autocorrelação, enquanto p ≤ 0,05 indicam 

presença de autocorrelação espacial5. 

Além disso, foi calculado o Índice Local de Associação Espacial, que permite identificar 

padrões específicos de autocorrelação espacial em nível local e revela como as taxas de cobertura 

vacinal em cada município se relacionam com as taxas de seus vizinhos. Para essa identificação, foram 

criados o Mapa LISA, o gráfico de dispersão de Moran e o Mapa de Moran11.  

Os dados foram apresentados de forma descritiva, em figuras e tabela com auxílio do software 

Microsoft Office Word versão 2010. A discussão dos resultados ocorreu de forma analítica e 

interpretativa com base na literatura da saúde coletiva vigente. 

O estudo foi orientado pelo guia  Strengthening the Reporting of Observational studies in 

Epidemiology (STROBE), conforme a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Por 

se tratar de um estudo com dados secundários, não foi necessária aprovação do comitê de ética em 

pesquisa. 

 

3 RESULTADOS 

A análise da cobertura vacinal de 2016 a 2021 aponta a existência de variabilidade do padrão 

da cobertura de imunização. Apesar de apresentar bons padrões vacinais para grande parte dos 

polígonos, há persistência de áreas com baixa cobertura (≥50%) ou muito baixa (˂50%), sendo 

acentuado no ano de 2021 (FIGURA 1). 
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FIGURA 1 - Distribuição espacial da cobertura vacinal da Poliomielite, de 2016-2021, por município, no estado de Minas 

Gerais, Brasil. Fonte: Estimativas com base nos dados do SI-PNI, SINASC e DATASUS. 

 
 

Na Figura 1,  estão sinalizados em verde a distribuição espacial da cobertura vacinal da 

Poliomielite, mostrando a redução progressiva no número de municípios com cobertura vacinal 

adequada durante os anos de 2016-2021. Há a existência de padrões de distribuição espacial com 

agrupamentos ou concentrações em determinadas áreas. 

Na apresentação do Índice de Moran Global pela matriz de ponderação rainha de primeira 

ordem (TABELA 1), observa-se que os anos de 2016, 2018 e 2021 não apresentaram autocorrelação 

espacial (p > 0,05) e nos anos 2017, 2019 e 2020 apresenta autocorrelação espacial (p ≤ 0,05). As 

taxas de cobertura vacinal não apresentaram distribuição espacialmente dependente e, portanto, não 

houve tendência consistente de agrupamento ou disseminação de altas ou baixas coberturas vacinais 

em áreas próximas. 

 

Tabela 1 - Índice de Moran Global por ano com base na cobertura vacinal da Poliomielite de 2016 a 2021, por município, 

no estado de Minas Gerais, Brasil. 

Pólio Moran Global p valor 

2016 0,018 0,199 

2017 0,092 0,002 
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2018 0,028 0,077 

2019 0,035 0,050 

2020 0,041 0,024 

2021 -0,004 0,444 

Fonte: Estimativas com base nos dados do SI-PNI, SINASC e DATASUS 

 

FIGURA 2 - Moran Map - áreas com autocorrelação da cobertura vacinal da Poliomielite nos anos de 2016-2021 nos 

municípios do Estado de Minas Gerais, Brasil. Fonte: Estimativas com base nos dados do SI-PNI, SINASC e DATASUS. 

 
 

O Moran Map (FIGURA 2) evidencia que ao longo dos anos analisados há baixo número de 

municípios classificados como Alto-Alto (vermelho). Em 2016, apenas 06 municípios se encontravam 

no cluster Alto-Alto. Ao longo dos demais anos, há tendência de aumento no número desses 

municípios, porém ainda limitado. No ano de 2017 ocorreu envolvimento de 20 municípios, enquanto 

nos demais anos varia entre 14 e 16 municípios. 

No Moran Map também foram observados clusters de municípios com baixa cobertura vacinal, 

localizados próximos a municípios com taxa média de cobertura vacinal Baixo-Baixo (azul). Esses 

clusters indicam a existência de áreas geograficamente concentradas com taxas de cobertura vacinal 

insuficientes.  
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FIGURA 3 - Lisa Map - áreas com autocorrelação da cobertura vacinal da Poliomielite nos anos de 2016-2021 nos 

municípios do Estado de Minas Gerais, Brasil. Fonte: Estimativas com base nos dados do SI-PNI, SINASC e DATASUS. 

 
 

No Lisa Map (FIGURA 3) observa-se diferentes tipos de clusters que indicam a presença de 

padrões espaciais específicos. Os municípios em verde escuro representam os clusters com maiores 

níveis de significância (p-valor < 0,001). O verde mais claro corresponde ao nível de significância a 

5% (p-valor < 0,05) e a cor verde intermediária indica nível de significância a 1% (p-valor < 0,01). 

Ressalta-se que os clusters identificados apontam padrões espaciais que refletem a dependência 

espacial significativa entre as taxas de cobertura vacinal dos municípios limítrofes.  

Nessa análise foram identificadas áreas com alta taxa de cobertura vacinal cercadas por 

municípios com o mesmo padrão (clusters Alto-Alto). Esses clusters indicam concentração de 

municípios com bom desempenho vacinal formando ilhas de proteção contra a Poliomielite. Por outro 

lado, os municípios nos clusters de Baixo-Baixo indicam municípios com baixa taxa de cobertura 

vacinal cercadas por municípios com o mesmo padrão. Esses clusters destacam áreas geograficamente 

próximas com desafios semelhantes em relação à imunização, exigindo atenção especial. 
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4 DISCUSSÃO 

Os resultados deste estudo indicam uma tendência de declínio na adesão à vacinação contra a 

Poliomielite nos municípios de Minas Gerais entre 2016 e 2021. A diminuição progressiva nas 

categorias de cobertura vacinal adequada e elevada são acompanhadas por aumento no número 

absoluto de municípios classificados como baixo e muito baixo. Essa mudança indica redução na 

proteção coletiva contra a Poliomielite. 

Para enfrentar os desafios relacionados à imunização, são necessárias abordagens 

multifacetadas, devido à complexidade do tema. No Brasil, a cobertura vacinal é influenciada por 

fatores como o acesso limitado aos serviços de saúde, a falta de informações sobre as vacinas e a 

desconfiança em relação aos imunizantes12. Diante disso, nas análises é fundamental considerar os 

fatores que impactam a adesão e a cobertura vacinal, como os contextos geográficos, temporais e 

fatores socioeconômicos13,14 .  

Além desses desafios, o Programa Nacional de Imunização, uma das políticas de saúde mais 

bem-sucedidas do país, enfrenta dificuldades de recursos financeiros12.  O subfinanciamento do 

programa resulta em escassez de vacinas e interrupção nos programas de imunização. Por isso, o 

fortalecimento do programa é crucial para garantir que o Brasil continue avançando na imunização de 

sua população, especialmente em áreas geográficas com baixa cobertura vacinal.  

Nesse aspecto, estudo que realizou análise espacial da cobertura vacinal em Minas Gerais, 

revelou agrupamentos geográficos com risco de baixa cobertura vacinal, o fator crítico que emergiram 

foram os socioeconômicos, principalmente a renda per capita de até meio salário mínimo. Assim, a 

melhora do Índice de Responsabilidade Social de Minas Gerais e a proporção da população pobre ou 

extremamente pobre também são determinantes no alcance das metas de cobertura vacinal15.  

O Índice de Moran Global variou ao longo dos anos analisados, indicando a presença de 

padrões espaciais específicos em diferentes períodos e áreas geográficas prioritárias para o 

investimento de recursos e a implementação de ações que melhorem a cobertura vacinal. 

Complementarmente, a autocorrelação local, identificada pelo LISA Map, revelou clusters de Alto-

Alto e Baixo-Baixo, ressaltando a necessidade de abordagens diferenciadas e adaptadas a cada área 

geográfica, considerando que existem regiões de maior vulnerabilidade em relação à cobertura 

vacinal, assim como outras onde as estratégias de imunização têm demonstrado sucesso. 

Os clusters identificados nas análises indicam áreas geograficamente concentradas com 

padrões semelhantes de cobertura vacinal e sugerem a necessidade de intervenções específicas em 

determinadas regiões. Esses achados reforçam a necessidade de incluir campanhas de conscientização 
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direcionadas a regiões específicas Ademais, melhorias na infraestrutura de saúde e estratégias para 

superar possíveis barreiras logísticas do Programa Nacional de Imunização12. 

Nesse sentido,  a análise espacial associada a técnicas de estatísticas espaciais são ferramentas 

fundamentais, para compreender a dinâmica da cobertura vacinal e suas disparidades e identificar 

áreas vulneráveis denominadas “bolsões de não vacinação”.  Essas análises possibilitam que os 

gestores de saúde pública direcionam recursos de maneira eficaz e os profissionais implementem 

estratégias de intervenção que alcancem as metas (95% de cobertura vacinal) do Programa Nacional 

de Imunização. Além disso, a capacidade de analisar a homogeneidade da cobertura vacinal em escala 

contribui para a formulação de políticas direcionadas, promovendo a proteção da saúde de forma 

equitativa16. 

Considerando a poliomielite em outras regiões do Brasil, um estudo sobre a análise espacial 

da cobertura vacinal em crianças menores de um ano, realizado por mesorregiões da Paraíba, revelou 

uma trajetória alarmante: menos de 50% das comunidades paraibanas foram adequadamente 

vacinadas durante os dois anos analisados. Na mesorregião da Mata Paraibana, 63,3% dos municípios 

estavam na categoria de baixo cobertura vacinal em 2016 e 73,3% em 2017. Observa-se que os 

percentuais aumentaram durante os anos investigados, com exceção da região Meso do Sertão 

Paraibano, onde os percentuais diminuíram16.  

A análise temporal dos dados indica que a tendência de declínio na cobertura vacinal se 

intensificou em 2021, tornando a situação ainda mais crítica. É provável que a pandemia da COVID-

1917 tenha impactado negativamente a cobertura vacinal. Segundo Lopes Júnior et al.18, esse problema 

ocorreu devido à interrupção dos serviços de saúde e às medidas de distanciamento social, que criaram 

obstáculos ao acesso às vacinas e resultaram em uma menor adesão à vacinação. Tais situações exigem 

ação imediata das autoridades de saúde e gestores públicos.  

Os dados apresentados destacam a importância das análises espaciais para identificar regiões 

que necessitam de atenção especial e intervenções eficazes.  E as estratégias de emergência, como 

campanhas locais de vacinação intensivas e comunicação de risco eficazes, são necessárias para 

reverter essa tendência. Pois, para garantir o sucesso das estratégias de intervenção é fundamental 

envolver as comunidades locais, ouvir suas preocupações e necessidades e construir parcerias sólidas 

entre as autoridades de saúde, profissionais da área e líderes comunitários. A confiança da população 

nas vacinas é um componente essencial para alcançar altas taxas de cobertura vacinal. 

Além disso, existem desafios significativos na previsão das necessidades de vacinas contra a 

Poliomielite, que são: desvios na execução dos planos que fundamentam essas previsões; falta de 

alinhamento nas estratégias e objetivos entre os parceiros do Programa Global de Erradicação da Pólio 
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e outras partes essenciais; questões de financiamento e incerteza em relação aos prazos de 

desenvolvimento e licenciamento das novas vacinas contra a poliomielite; e características de 

desempenho em campo19. 

As dificuldades expostas no texto contribuem para as divergências ao longo do tempo entre 

oferta e demanda das vacinas, resultando em impactos negativos, como excesso e escassez de 

suprimentos, que acarretam custos adicionais e casos potencialmente evitáveis de poliomielite. Com 

base em nossas descobertas e na literatura recente19, é crucial melhorar a coordenação, o planejamento 

e o financiamento para assegurar um suprimento adequado de vacinas. 

 

5 CONCLUSÃO  

Os padrões de distribuição espacial das taxas de cobertura vacinal de Minas Gerais apresentam 

agrupamentos em áreas específicas do estado. Destaca-se a necessidade de desenvolver modelos 

preditivos da evolução das taxas de cobertura vacinal e comparar os resultados da cobertura vacinal 

em Minas Gerais com outras regiões do Brasil e do mundo para identificar boas práticas em 

imunização contra poliomielite e planejar estratégias de imunização. 
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